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RESUMO 
Este ensaio analisa processos de persistência e mudança de sistemas de 
contabilidade gerencial (SCG). Emprega-se um paradigma institucional e 
assume-se que SCG cumprem um papel nas organizações além de sua utilidade 
econômica. SCG são interpretados como textos que podem ser utilizados como 
mecanismos de controle social. Os pontos principais deste ensaio são que: SCGs 
podem ser entendidos como mecanismos de controle social; podem apresentar 
processos de persistência e mudança que apresentam uma tendência para 
homogeneidade; e, por fim, sofrem mudanças quando uma prática atual perdeu 
ou está perdendo sua capacidade de cumprir seu papel como mecanismo de 
controle social. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa em contabilidade gerencial tem sido tradicionalmente 
influenciada pela teoria neoclássica da firma (SCAPENS; ARNOLD, 1986; 
SCAPENS, 1994), cujos principais pressupostos são: racionalidade econômica; 
fronteira de produção determinada de maneira exógena; e equilíbrio estático 
(MORAES, 2001). Entretanto, a teoria neoclássica passou a ser criticada por não 
ser considerada útil para explicar processos de persistência e mudança que 
ocorrem nos sistemas de contabilidade gerencial (BURNS; SCAPENS, 2000; 
SCAPENS, 1994). 

Dentre os paradigmas que surgiram como alternativa ao econômico, 
destaca-se a teoria institucional. Uma das idéias centrais que fundamenta a teoria 
institucional é que as instituições implicam a historicidade e o controle. Portanto, 
entender a institucionalização é entender como tipificações recíprocas de ações 
habituais foram construídas no curso de uma história compartilhada e como essa 
institucionalização implica um controle social (BERGER; LUCKMANN, 2004). 

Em termos dos sistemas de contabilidade gerencial, seria entender como 
esses sistemas são construídos socialmente dentro das organizações por meio de 
hábitos e rotinas e qual o papel que exercem no controle social dos atores 
organizacionais. Diante disso, a partir da teoria institucional, ao invés da 
preocupação se voltar para a explicação de escolhas contábeis em termos das 
informações divulgadas e o impacto dessas informações sobre o preço e o 
retorno das ações (FIELDS et al, 2001), a ênfase pode se voltar para o papel de 
sistemas de contabilidade gerencial como textos que são compostos de sinais e 
símbolos (MCPHEE, 2004) e que, se institucionalizados, podem ser utilizados 
como mecanismos de controle social (BERGER; LUCKMANN, 2004). 

Assumindo que sistemas de contabilidade gerencial podem ser 
entendidos como textos existentes na organização, este ensaio parte do seguinte 
questionamento: como pode ser descrito o processo de persistência e 
mudança desses sistemas? 

Este ensaio pretende, portanto, incorporar uma dimensão institucional 
que explore os sistemas de contabilidade gerencial como textos que são 
utilizados com a finalidade de controle social. Ao fazer isso, pretende-se oferecer 
elementos adicionais que permitam ampliar o entendimento do processo de 
persistência e mudança desse sistema de informações. 

Não se pretende defender a superioridade de um paradigma institucional 
sobre um econômico, ou vice-versa. Ao contrário, considera-se que cada um 
desses paradigmas cumpre um papel importante no entendimento dos processos 
de persistência e mudança dos sistemas de contabilidade gerencial, tratando uma 
dimensão específica desse processo. 

Este ensaio teórico está dividido em seis partes: i) esta introdução; ii) 
influência dos paradigmas econômico e institucional sobre a contabilidade 
gerencial; iii) processo de persistência e mudança nos sistemas de contabilidade 
gerencial; iv) textos e sua influência sobre as organizações e a capacidade de 
agência; v) processo de persistência e mudança dos sistemas de contabilidade 
gerencial quando interpretados como textos; vi) considerações finais. 

 
2 PESQUISA EM CONTABILIDADE GERENCIAL: PARADIGMA 

ECONÔMICO X INSTITUCIONAL 



O ímpeto para pesquisas em contabilidade gerencial decorre 
principalmente do interesse em se identificar as necessidades de informação dos 
gestores, assumindo-se que a contabilidade existe para fornecer informação útil 
para o processo de tomada de decisão dos usuários. Entretanto, Bromwich (1986) 
afirma que a contabilidade gerencial não é capaz de fornecer sua própria 
estrutura teórica que suporte a realização de pesquisas empíricas. 

Em conseqüência dessa limitação, diversos paradigmas têm sido 
utilizados como fonte de explicação para pesquisas empíricas em contabilidade 
gerencial (QUATTRONE; HOPPER, 2001). Assim, diante da ausência de uma 
estrutura teórica que suporte o desenvolvimento de pesquisas empíricas, a 
contabilidade gerencial busca apoio em outras disciplinas e que “[...] como o 
período de crescimento da pesquisa e prática em contabilidade gerencial 
coincidiu com a ‘idade de ouro da economia’, naturalmente essa disciplina se 
apresentou como o paradigma preferido pelos pesquisadores” (SCAPENS; 
ARNOLD, 1986, p. 91). 

Como conseqüência, a teoria econômica neoclássica tem sido a 
abordagem sobre a qual a contabilidade, tradicionalmente, tem se estruturado 
(SCAPENS, 1994); especificamente, a teoria neoclássica da firma (SCAPENS; 
ARNOLD, 1986). A pesquisa econômica em contabilidade gerencial se 
consolida entre as décadas de 1950 e 1960, quando a pesquisa contábil gerencial 
passa a buscar pelas ‘melhores’ práticas que permitam a obtenção de 
informações a um custo zero e de fácil acesso, em um ambiente de absoluta 
certeza e que permite a maximização do lucro (HORNGREN, 1986). Essa fase é 
denominada por Feltham (2005) como uma abordagem de engenharia em que se 
busca identificar as melhores características dos sistemas de contabilidade 
gerencial. 

Entretanto, a partir da década de 1960, Feltham (2005) destaca o 
surgimento da pesquisa baseada em mercado de capitais, de modo que, a 
predominância da teoria econômica impulsionou o desenvolvimento de uma 
abordagem positiva de pesquisa em contabilidade, o que fez desenvolver a 
Teoria Positiva da Contabilidade (WATTS; ZIMMERMAN, 1978 e 1979). 

Essa abordagem busca explicar e prever o efeito da informação contábil 
sobre o usuário, enfatizando a mensuração e a informação, sendo que suas 
principais direções são: relevância relativa da informação contábil e eficiência 
relativa dos mercados em termos de informações contábeis (DIAS FILHO; 
MACHADO, 2004). O que interessa agora é a identificação dos “motivos da 
escolha de um determinado procedimento contábil” (LOPES, 2002, p. 15). 

A perspectiva positiva da contabilidade conduz ao seguinte 
entendimento de Ittner e Larcker (2002, p. 788): 

[...] a meta primária da pesquisa em contabilidade 
gerencial deveria ser determinar quais (e sob quais 
circunstâncias) técnicas de contabilidade gerencial 
existentes ou emergentes atualmente funcionam na prática 
(i. e. seu uso cria valor econômico para os proprietários da 
organização ou valor para vários usuários). 

No âmbito do paradigma neoclássico, especificamente em sua 
abordagem positiva, sistemas de contabilidade gerencial existem para fornecer 
informações que reduzam conflitos de agência decorrentes da assimetria de 
informação, sendo esses conflitos representados pela necessidade de um 
principal (acionista ou proprietário) em medir o desempenho de seus agentes 



(gestores) com a finalidade de definir sistemas de compensação (LAMBERT, 
2001). 

Desse modo, as características de sistemas de contabilidade gerencial 
mudarão quando não estiverem sendo capazes de reduzir a assimetria de 
informações, em outras palavras, os sistemas de contabilidade gerencial têm um 
problema a solucionar que é o de maximização da utilidade esperada do principal 
dada a existência de restrições, principalmente, duas: a função utilidade dos 
agentes e a escolha de combinações de contratos e ações que sejam compatíveis 
com a função utilidade dos agentes (LAMBERT, 2001). 

Quando o sistema de contabilidade gerencial existente não é capaz de 
solucionar esse problema, mudanças podem ocorrer, seja em termos de inclusão 
de novas práticas, seja em termos das características da própria informação, tais 
como, tempestividade, relevância etc. 

Entretanto, a predominância do paradigma neoclássico em pesquisas de 
contabilidade gerencial passou a ser criticada por apresentar utilidade limitada 
para explicar processos de persistência e mudança que ocorrem nos sistemas de 
contabilidade gerencial (SCAPENS, 1994; BURNS; SCAPENS, 2000). Segundo 
Hopwood (1986), a contabilidade gerencial assume um papel atuante na 
mobilização de mudanças organizacionais, o que evidencia que sistemas de 
contabilidade gerencial deixam de ser vistos como elementos passivos na 
organização (MILLER, 1994). 

Tal fato fez com que outros paradigmas além do econômico passassem 
a ser discutidos como úteis para o entendimento do processo de persistência e 
mudança dos sistemas de contabilidade gerencial (BAXTER; CHUA, 2003; 
COVALESKI et al, 1996). Ao mesmo tempo, desenvolveu-se uma discussão em 
torno da homogeneidade ou heterogeneidade de pesquisa em contabilidade 
gerencial, em que, de um lado, defende-se um único paradigma baseado em 
economia (ZIMMERMAN, 2001), enquanto, de outro lado, sugere-se uma 
diversidade de paradigmas (LUKKA; MOURITSEN, 2002). 

Dentre os paradigmas alternativos que conduzem à heterogeneidade de 
pesquisas em contabilidade gerencial, enfatizando a questão de ‘como’ esses 
sistemas de informação funcionam nas organizações, tem-se a teoria 
institucional. Miller (1994) argumenta que a contabilidade não poderia e não 
deveria ser estudada como uma prática organizacional dissociada do contexto 
social e institucional no qual está inserido. 

Uma das idéias básicas que fundamenta a teoria institucional é que as 
instituições implicam a historicidade e o controle. Portanto, entender a 
institucionalização é entender como tipificações recíprocas de ações habituais 
foram construídas no curso de uma história compartilhada e como essa 
institucionalização implica um controle social. O mundo institucional exige 
legitimidade, isto é, modos pelos quais possa ser explicado e justificado. Além 
disso, toda conduta institucionalizada envolve certo número de papéis, de modo 
que os papéis aparecem como representações institucionais e mediações de 
conjuntos de conhecimento institucionalmente objetivados (BERGER E 
LUCKMANN, 2004). 

Para Scott (2001) a teoria institucional tem uma preocupação com a 
continuidade e a restrição na estrutura social e com a maneira pela qual atores 
individuais agem na criação, manutenção e transformação de instituições, sendo 
essas duas dimensões inter-relacionadas. 



Machado-da-Silva et al (2005) consideram que a teoria institucional é 
formulada de acordo com a reciprocidade entre exigências internas e externas, a 
partir de escolhas guiadas pela interpretação intersubjetiva dos atores sociais 
sobre a racionalidade predominante no contexto social, caracterizando uma 
racionalidade limitada. Além disso, os autores afirmam que um dos principais 
elementos teóricos do processo de institucionalização é a noção de agência que 
pressupõe tanto a mudança quanto a persistência. 

No âmbito da teoria institucional, sistemas de contabilidade gerencial 
poderiam ser entendidos em termos de um processo institucional, ou seja, o 
impacto que suas formas particulares provocam sobre as organizações, ao invés 
de se limitar a questões do provável efeito que provocam sobre a eficiência; além 
disso, mudanças organizacionais poderiam ser explicadas em termos de 
tendências isomórficas que incluem elementos que possuem um valor coletivo 
compartilhado; ou ainda, os sistemas de contabilidade gerencial poderiam ser 
entendidos como uma função cerimonial que legitima as organizações com os 
usuários místicos da informação contábil (MILLER, 1994). 

Práticas de contabilidade gerencial são vistas como mitos racionais que 
conferem legitimidade social aos participantes organizacionais e suas ações 
(COVALESKI; DIRSMITH, 1983). Baxter e Chua (2003) argumentam que a 
emergência e predominância de práticas de contabilidade gerencial como mitos é 
atribuída não somente às exigências de imperativos técnicos, mas à existência de 
normas racionalizadas que especificam de uma maneira semelhante a regras os 
meios apropriados para perseguir tais imperativos. 

A ênfase institucional direciona o foco para o caráter de rotina e 
institucionalização das práticas contábeis, em outras palavras, ela oferece uma 
base para entender essas práticas como rotinas institucionalizadas (tidas como 
certas) e para explorar a interação entre a contabilidade e outras instituições 
sociais (SCAPENS, 1994). Carruthers (1995) reforça que a visão institucional 
percebe as práticas contábeis como parte de um conjunto de aspectos que podem 
legitimar as organizações através da construção de uma aparência de 
racionalidade e eficiência. 

Este estudo explora uma abordagem institucional e enxerga sistemas de 
contabilidade gerencial como socialmente construídos nas organizações por meio 
de hábitos e rotinas, exercendo um papel de controle social sobre os atores 
organizacionais. Enquanto rotinas são entendidas como procedimentos utilizados 
dentro de um certo período de tempo (BURNS; SCAPENS, 2000), hábitos 
envolvem os valores que definem os procedimentos selecionados. 

 
3 PROCESSO DE PERSISTÊNCIA E MUDANÇA NOS SISTEMAS DE 

CONTABILIDADE GERENCIAL 
Sistemas de contabilidade gerencial vêm continuamente sofrendo 

mudanças em termos de sua ênfase e das práticas empregadas. A Federação 
Internacional de Contadores (IFA), por meio do pronunciamento International 
Management Accounting Practice 1 (IMAP 1, 1998), realizou uma análise da 
evolução e mudança na contabilidade gerencial, identificando quatro estágios. 

Segundo esse pronunciamento, “[...] cada estágio representa uma 
adaptação a um novo conjunto de condições com o qual as organizações se 
deparam [...]”. Assim, considera-se que “Cada estágio é uma combinação do 
velho com o novo, sendo o velho remodelado para se encaixar ao novo, de 



maneira que haja uma adaptação ao conjunto de condições atuais do ambiente 
gerencial” (IMAP 1, 1998). 

Entretanto, um dos principais marcos em pesquisa relativa a processos 
de persistência e mudança no âmbito da contabilidade gerencial foi a publicação 
do livro ‘Relevance Lost’ de Johnson e Kaplan (1991). Esses autores 
manifestaram que, diante de um novo ambiente caracterizado por rápidas 
mudanças tecnológicas, forte competição doméstica e global, além do aumento 
da capacidade de processamento de informações, os sistemas de contabilidade 
gerencial não forneciam informações úteis e tempestivas para o controle de 
processos, a apuração dos custos dos produtos e a avaliação de desempenho. 

Em função desse ambiente, Johnson e Kaplan (1991, p. xii) decretaram 
a perda de relevância dos sistemas existentes de contabilidade gerencial, 
afirmando que: “A obsolescência dos sistemas existentes, combinada com 
extraordinários desafios tecnológicos e competitivos, requer que todas as 
organizações reexaminem suas práticas existentes”. 

Fundamentalmente, Johnson e Kaplan (1991; 1993) afirmavam que os 
sistemas existentes de contabilidade gerencial precisavam mudar para 
permanecerem úteis aos usuários em termos do fornecimento de informações que 
influenciassem o processo de tomada de decisão dos gestores, tendo a busca por 
eficiência seu fim último. 

Desse modo, era de se esperar na seqüência do ‘desabafo’ que novos 
sistemas de contabilidade gerencial fossem desenvolvidos e que eles estariam 
associados com ‘melhor’ desempenho. Essa expectativa provavelmente 
direcionou a pesquisa para o entendimento de mudanças nas práticas empregadas 
pela contabilidade gerencial (ITTNER; LARCKER, 2001). 

Entretanto, ao contrário da expectativa, o que se percebeu foi que o 
desenvolvimento de novas práticas de contabilidade gerencial não tem sido bem 
sucedido (SCAPENS; ROBERTS, 1993; GRANLUND, 2001; KASURINEN, 
2002). Esses estudos demonstram que existe uma tendência à persistência dos 
sistemas existentes de contabilidade gerencial; além disso, tem-se uma tendência 
à homogeneização, ou como afirmam Granlund e Lukka (1998), uma tendência 
para desenhos e idéias gerais dos sistemas de contabilidade gerencial 
convergirem. 

Além disso, pesquisas em contabilidade gerencial demonstraram que a 
taxa de implementação de práticas tradicionais (p.ex. custeio por absorção e 
orçamento) tem sido mais alta do que de práticas desenvolvidas recentemente 
(p.ex. custeio por atividades, balanced scorecard), além das organizações 
obterem benefícios maiores das práticas tradicionais (CHENHALL; 
LANGFIELD-SMITH, 1998). Tem-se ainda que as mudanças nessas práticas 
ocorrem apenas lentamente (SCAPENS, 1994; BURNS; SCAPENS, 2000). 

Em conjunto, esses estudos demonstram que não apenas a persistência 
dos sistemas de contabilidade gerencial predomina sobre a mudança, mas 
também que essas mudanças, quando ocorrem, não necessariamente estão 
relacionadas com maior eficiência. 

Diante disso é que se pretende neste ensaio explorar o papel dos 
sistemas de contabilidade gerencial como textos compostos de sinais e símbolos 
que, se institucionalizados, podem ser utilizados como mecanismos de controle 
social. 

 



4 TEXTO, ORGANIZAÇÃO E AGÊNCIA 
Este tópico se fundamenta principalmente no estudo de McPhee (2004) 

que trata três concepções ligadas: i) texto; ii) organização; e iii) agência. 
McPhee (2004) parte de duas suposições: i) definições e conceituações 

técnicas são arbitrárias e sob o controle do teórico, o que não exclui as 
conseqüências decorrentes de escolhas conceituais; e ii) a análise se inicia ao se 
examinar os conceitos de textos e organização que são usados como um padrão 
para organizar importantes distinções envolvidas nos conceitos de texto e 
agência. 

Nesse sentido, McPhee (2004) inicia sua discussão em torno de 
definições e propriedades dos textos. O autor busca apresentar certas distinções 
que, em sua concepção, ajudam no entendimento do papel de textos em 
constituir organizações. Ele começa dando atenção ao conceito de texto em que 
afirma serem os termos mais genéricos para texto os seguintes: i) um rótulo para 
um meio; ou ii) um termo que se refere a um conjunto de textos. 

McPhee (2004) apresenta certas propriedades dos textos, que são: i) 
texto é composto de sinais ou símbolos, especialmente, palavras e números, 
sendo essa propriedade importante para análise organizacional por existir um 
número de habilidades e tecnologias simbólicas disponíveis para uso com 
correntes de símbolos, destacando-se a contabilidade, sendo que as formulações 
simbólicas podem ter aplicação reflexiva em outras realidades organizacionais; 
ii) texto tem uma espécie de permanência, sendo essa propriedade importante 
para as organizações por diversos aspectos – p.ex. registro e inscrição; e iii) texto 
tem um certo nível de estrutura coerente, sendo coerente no sentido de ser assim 
o suficiente para ser útil na práxis diária e organizacional, ao invés de 
completamente consistente e auto-suficiente. 

Diante desse entendimento de textos, McPhee (2004) discute as 
propriedades e os aspectos das organizações. Precisamente, o autor se volta para 
a explicação das propriedades e poderes que são importantes para explicar a 
relevância de textos para as organizações. 

Primeiro, ele destaca que as organizações são compostas de pessoas que 
impõem e efetuam relações e interações entre elas mesmas enquanto membros 
dessa organização, de modo que elas podem usar textos como guias duradouros 
para ação através de mudanças ou contextos dispersos, tanto geograficamente 
quanto temporalmente.  

Em seqüência, tem-se que a organização é um sistema de relações entre 
seus membros e essas relações têm propriedades que o autor caracteriza como 
podendo ser um fardo. 

Em conjunto, essas duas propriedades dão ao texto uma importância 
especial como o meio de relações organizações prescritas. McPhee (2004) afirma 
que os termos simbólicos dos textos estabelecem o vocabulário para negociações 
de poder dentro e fora da organização. 

Em terceiro lugar, McPhee (2004) menciona que organizações são 
multi-site o que somente é possível devido à existência de textos. Diante disso, 
textos podem ser escritos em alguns sites para controlar outros sites. Isso não 
implica que o significado atribuído por um texto em um site será o mesmo 
atribuído em outro site. 



O quarto ponto é que uma organização é um sistema social capaz de se 
suportar no tempo e no espaço e que faz isso por meio do monitoramento 
reflexivo da reprodução do sistema e a articulação de história discursiva. 

McPhee (2004) afirma que a organização, como uma forma social, é um 
lócus especial de reflexividade institucional, que significa o uso regular do 
conhecimento sobre a vida social como um recurso para guiar e mesmo 
constituir a ordem social. As organizações incorporam o princípio da 
reflexividade institucional para se suportar no tempo e no espaço, isto é, para 
separar conexões tradicionais de tempos e espaços e reintegrá-las de uma 
maneira reflexiva. 

Por fim, McPhee (2004) discute os aspectos relativos à agência. O autor 
afirma que a discussão de organização e propriedades do texto tem implicações 
para a conceituação de agência, segundo o modelo de estratificação desenvolvido 
por Giddens. 

Esse modelo de estratificação enfatiza seis aspectos de agência: três 
níveis de consciência e três processos característicos. Os níveis de consciência 
incluem: i) consciência discursiva de fatos aprendidos ou processados 
lingüisticamente; ii) consciência prática de implicações tácitas e de como ‘fazer 
mais do que é possível ser dito’; e iii) inconsciência que envolve inseguranças 
ontológicas barradas pela inconsciência para evitar a paralisia de ações. 

Os três processos básicos incluem: i) monitoramento reflexivo – uma 
direção intermitente de ação que alcança conformidade de propósitos na 
consciência; ii) racionalização – poder contínuo para render as ações objetivas 
através de explicações ou rotinas lingüísticas e para ligar ao conhecimento mútuo 
dos outros; e iii) motivação de conformidade a rotinas mutuamente conhecidas e 
exigências sem significado. 

Diante desse entendimento de textos e de suas propriedades, o ponto 
que se enfatiza é como sistemas de contabilidade gerencial podem ser 
interpretados a partir dessa concepção. 

 
5 INTERPRETANDO SISTEMAS DE CONTABILIDADE 

GERENCIAL COMO TEXTOS 
Miller (1994) menciona que ao se perceber a contabilidade como uma 

prática social e institucional, três aspectos distintivos emergem: i) há uma ênfase 
em tratar a contabilidade como uma tecnologia, ou seja, uma maneira de intervir, 
um dispositivo para atuar sobre as atividades, os indivíduos e os objetos de tal 
maneira que o mundo pode ser transformado; ii) há uma ênfase sobre a 
linguagem complexa e os significados intrínsecos da contabilidade, de modo que 
práticas contábeis incluem representações e vocabulários discursivos particulares 
e é através desses significados que elas são incorporadas com uma significação 
que vai além da tarefa para a qual são aplicadas; e iii) procura-se atrair a atenção 
para os modos em que o domínio ‘econômico’ é constituído e reconstituído pelas 
mudanças das práticas de cálculo que fornecem um conhecimento desse 
domínio. Assim: 

[...] ao transformar os fluxos físicos das organizações em 
fluxos financeiros, a contabilidade cria um campo 
particular de cálculo econômico a partir dos quais 
julgamentos podem ser feitos, ações podem ser tomadas 
ou justificadas, políticas podem ser sugeridas e disputas 
podem ser geradas e adjudicadas (MILLER, 1994, p. 4). 



Hoskin e Macve (1994) partem de um questionamento a respeito do gap 
entre a invenção das partidas dobradas e o significado moderno de contabilidade. 
Os autores argumentam que explicações que se fundamentem exclusivamente em 
termos de utilidade econômica são inadequadas tendo em vista que não tem 
ainda se estabelecido uma clara ligação entre o uso da contabilidade e a melhoria 
da tomada de decisão econômica racional. 

Os autores propõem que a contabilidade seja entendida como uma 
forma de escrever e examinar. Ela então passa a ser vista como uma “[...] 
tecnologia que escreve valor e apresenta neste escrito um espaço para exame – 
seja em termos de fluxos físicos, valores monetários ou desempenho humano, de 
eventos passados, estados presentes e possibilidades futuras” (p. 67). 

Hoskin e Macve (1994) mencionam que a estruturação do real está 
crescentemente dominada por dois princípios: ‘gramatocentrismo’ e 
‘calculabilidade’. O primeiro “[...] denota a maneira em que poder e 
conhecimento são exercidos através da escrita” (p. 70), seja em forma de textos, 
dados, modelos, orçamentos, contas etc. O segundo denota a ausência de 
qualidade que não possa, em princípio, ser quantificada. Os autores afirmam que 
em um mundo onde esses princípios “[...] são amplamente disseminados, a 
contabilidade tem descoberto um novo poder para ser mais que apenas uma 
tecnologia mensurando e registrando transações e fluxos de mercadorias e 
dinheiro” (p. 70). 

A contabilidade se torna um modo privilegiado de mensurar e re-
estruturar o homem como uma ‘pessoa calculável’ (MILLER; O’LEARY, 1994). 
Além disso, ela cumpre um papel estratégico no desenvolvimento de um tipo de 
gramatocentrismo de gerenciar pelos números. 

É diante da percepção de que sistemas de contabilidade gerencial 
possuem significado além do técnico, envolvendo os princípios do 
gramatocentrismo e da calculabilidade, sendo entendidos como uma linguagem 
complexa que constitui e reconstitui o domínio econômico por meio de um 
gerenciamento pelos números, que se pode interpretá-los como textos. 

Voltando às suposições de McPhee (2004), a definição da estrutura dos 
sistemas de contabilidade gerencial para, por exemplo, apuração do lucro do 
exercício, é arbitrária, embora essa definição apresente conseqüências nas 
dimensões técnica, social e institucional. 

Quanto às propriedades apresentadas pelos textos, pode-se afirmar que 
sistemas de contabilidade gerencial: i) são compostos de sinais ou símbolos 
representados por números, quando se trata de relatórios gerenciais, e também 
por palavras, quando são oferecidos comentários ou informações adicionais; ii) 
representam uma das práticas cuja permanência é mais sentida, tendo em vista 
que seus registros históricos têm um papel fundamental para decisões futuras, 
além de servirem como base para a realização de auditoria, entendida como 
sendo “[...] uma base para re-configuração de relações sociais e organizacionais, 
quase independentemente de qualquer eficácia técnica demonstrável” (POWER, 
1994, p. 299); e iii) apresentam uma coerência no sentido de sua estrutura e dos 
relatórios gerenciais elaborados, sendo útil para a práxis diária e organizacional, 
de modo que sistemas de contabilidade gerencial somente se desenvolvem nas 
organizações diante da percepção de que são úteis. 

Em termos dos aspectos e propriedades das organizações, enquanto 
interpretados como textos, sistemas de contabilidade gerencial servem como 



guias duradouros que permitem a interação e a existência de relações entre os 
membros organizacionais, por meio de relatórios gerenciais que possibilitam que 
um gestor apresente os resultados de seu departamento para outros membros 
organizacionais; adicionalmente, eles permitem que a ação organizacional possa 
ocorrer através de contextos dispersos, geograficamente e temporalmente, de 
modo que mesmo gestores localizados geograficamente distantes podem 
apresentar seus relatórios gerenciais, tanto em termos do passado, do presente e 
das projeções. 

Ainda no nível organizacional, se os termos simbólicos dos textos 
estabelecem o vocabulário para negociações de poder dentro e fora da 
organização, então sistemas de contabilidade gerencial podem ser entendidos 
como um elemento organizacional a partir do qual relações de poder são 
estabelecidas. 

Tem-se também, no nível organizacional, que sistemas de contabilidade 
gerencial podem ser utilizados como mecanismos de controle social entre 
diferentes sites. Precisamente, podem ser estabelecidos sistemas de incentivo e 
remuneração ou, nos termos de Miller e O’Leary (1994), podem ser 
desenvolvidas formas de governar as pessoas dentro das organizações, que 
permitam que um site seja controlado por outros sites, ainda que localizados 
dispersos geograficamente. 

Quanto à última propriedade das organizações, relativa a reflexividade 
institucional e aos elementos com os quais está envolvida, tem-se que sistemas 
de contabilidade gerencial podem cumprir o papel de monitoramento reflexivo. 
Assim, quando se pensa em vigilância, os relatórios gerenciais permitem que 
membros organizacionais sejam constantemente supervisionados, tendo-se, por 
exemplo, o uso do orçamento e a comparação do orçado com o realizado. Tal 
aspecto pode justificar o amplo uso do orçamento, mesmo diante de diversos 
problemas relacionados com essa prática de contabilidade gerencial 
(COVALESKI et al, 2003). 

Por fim, têm-se os aspectos relativos à agência que estão relacionados 
ao modo de interpretação dos textos e que, portanto, já não se refere ao papel que 
sistemas de contabilidade gerencial podem cumprir, mas ao modo pelo qual são 
compreendidos, em termos dos níveis de consciência, e às características da 
agência, em termos de seus processos básicos. Como afirma McPhee (2004), os 
aspectos relativos à agência são suficientes para contar para o poder do agente 
em criar e usar textos de maneira que contribui para a constituição de 
organizações. 

Em síntese, sistemas de contabilidade gerencial, enquanto interpretados 
como textos, cumprem papéis organizacionais que estão além de sua dimensão 
técnica ou utilidade econômica. Esses papéis estão relacionados com a 
capacidade que os sistemas de contabilidade gerencial tem de servir como um 
mecanismo de controle social por meio de seus relatórios gerenciais. 

Precisamente, o processo de persistência e mudança dos sistemas de 
contabilidade gerencial pode ser entendido a partir das propriedades apresentadas 
por textos, especificamente, a tendência para homogeneidade dos sistemas de 
contabilidade gerencial decorre de seu caráter de permanência, decorrente de 
seus registros históricos. 



Desse modo, a substituição de uma prática por outra, por exemplo, um 
sistema de custeio por absorção por um sistema de custeio por atividades, faria 
com que a organização perdesse sua referência histórica de apuração de custos. 

No nível organizacional, se sistemas de contabilidade gerencial podem 
ser utilizados como um mecanismo de controle social entre diferentes sites, 
então, em um primeiro momento, não interessa a eficiência de uma ou outra 
prática. O que irá determinar a substituição de uma prática de contabilidade 
gerencial por outra é se a prática atual perder sua capacidade de cumprir seu 
papel como mecanismo de controle social. 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este ensaio procurou analisar os processos de persistência e mudança 
dos sistemas de contabilidade gerencial tendo por referência um paradigma 
institucional. Precisamente, o objetivo principal foi incorporar uma dimensão 
institucional, em contraposição ao paradigma econômico predominante, que 
explorasse os sistemas de contabilidade gerencial como textos que são utilizados 
com a finalidade de controle social. A expectativa era que, ao ser atingido esse 
objetivo, elementos adicionais fossem oferecidos que permitissem ampliar o 
entendimento do processo de persistência e mudança dos sistemas de 
contabilidade gerencial. 

A questão que direcionou este ensaio foi: se sistemas de contabilidade 
gerencial podem ser entendidos como textos, como pode ser descrito o processo 
de persistência e mudança desses sistemas? Diante da análise desenvolvida, 
pode-se afirmar que ao se interpretar sistemas de contabilidade gerencial como 
textos compostos de sinais e símbolos, já não é possível considerar tais sistemas 
apenas em termos de sua utilidade econômica; além desse papel, parece 
importante considerar o papel que esses sistemas cumprem como mecanismo de 
controle social por meio dos relatórios gerenciais. 

Processos de persistência e mudança, sob esse ponto de vista, passam a 
ser entendidos a partir de uma propriedade dos textos relativa à tendência para 
homogeneidade dos sistemas de contabilidade gerencial em decorrência de seu 
caráter de permanência que, por sua vez, resulta de seus registros históricos. 

Assim, a substituição de uma prática de contabilidade gerencial por 
outra, por exemplo, um sistema de custeio por absorção por um sistema de 
custeio por atividades, faria com que a organização perdesse sua referência 
histórica de apuração de custos, o que não seria preferido em comparação à 
persistência dessa prática. 

Tem-se ainda que, em um nível organizacional, se sistemas de 
contabilidade gerencial podem ser utilizados como um mecanismo de controle 
social entre diferentes sites, então, em um primeiro momento, não interessa a 
eficiência de uma ou outra prática em termos de seu relacionamento com o preço 
ou o retorno das ações. O que irá determinar a substituição de uma prática de 
contabilidade gerencial por outra é se a prática atual perdeu ou está perdendo sua 
capacidade de cumprir seu papel como mecanismo de controle social. 

Reforça-se que neste estudo não está se defendendo a primazia teórica 
de um paradigma institucional sobre um econômico para estudar processos de 
persistência e mudança de sistemas de contabilidade gerencial. Ao contrário, 
considera-se que cada paradigma tem o seu lugar e pode oferecer contribuições 
para o entendimento desses processos. Tal fato não exclui a possibilidade de que 



em determinadas organizações, ou campos organizacionais, um determinado 
paradigma pode predominar e ter um maior poder explicativo em comparação a 
outros paradigmas. Esse aspecto pode representar um direcionamento para 
futuras pesquisas. 
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